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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS

PROSPECTIVOS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do

Estado de Goiás que, em agravo de instrumento, manteve decisão de primeira
instância que concedeu a gratuidade de justiça à parte executada com efeitos ex

, afastando a isenção retroativa de custas e honorários em relação aos atosnunc
processuais já consumados.

2. A parte recorrente alega negativa de prestação jurisdicional e a necessidade
de concessão de efeitos retroativos à gratuidade da justiça para afastar a inclusão
de custas e honorários na planilha de débitos em execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a concessão da gratuidade de

justiça deve ter efeitos retroativos, afastando a exigibilidade de custas e honorários
anteriores ao deferimento; e (ii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional
quanto às teses apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, afastando a alegada
negativa de prestação jurisdicional.

5. Não se caracteriza deficiência de fundamentação, nem negativa de
prestação jurisdicional, quando o acórdão adota fundamentação suficiente para
decidir a controvérsia, ainda que diversa da pretendida pela parte recorrente.

6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a concessão da gratuidade de justiça possui efeitos prospectivos, não
retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores.
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7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que impede o conhecimento do
recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a orientação do
Tribunal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

“1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando aTese de julgamento: 
corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido; 2. A concessão da gratuidade de justiça possui efeitos
prospectivos, não retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores”.

CPC, arts. 98, 489, § 1º; 1.022, II.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no Ag n. 56.745/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 

Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 94; STJ, AgInt no AgInt no16/11/19
AREsp n. 2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 24; AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, de minha28/10/20
relatoria, Quarta Turma, julgado em 24; AgInt no AREsp n. 2.541.33414/10/20
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24; AgInt16/9/20
nos EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 23.27/3/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, conhecer25/03/20 31/03/20
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS 
PROSPECTIVOS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás que, em agravo de instrumento, manteve decisão de primeira 
instância que concedeu a gratuidade de justiça à parte executada com efeitos ex 
nunc, afastando a isenção retroativa de custas e honorários em relação aos atos 
processuais já consumados.

2. A parte recorrente alega negativa de prestação jurisdicional e a necessidade 
de concessão de efeitos retroativos à gratuidade da justiça para afastar a inclusão de 
custas e honorários na planilha de débitos em execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a concessão da gratuidade de 
justiça deve ter efeitos retroativos, afastando a exigibilidade de custas e honorários 
anteriores ao deferimento; e (ii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional 
quanto às teses apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA45852327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 26/02/2025 19:45:11
Código de Controle do Documento: a94a2f1d-3471-4395-83e5-ba9b77aa5448



4. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e 
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, afastando a alegada 
negativa de prestação jurisdicional.

5. Não se caracteriza deficiência de fundamentação, nem negativa de 
prestação jurisdicional, quando o acórdão adota fundamentação suficiente para 
decidir a controvérsia, ainda que diversa da pretendida pela parte recorrente.

6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a concessão da gratuidade de justiça possui efeitos prospectivos, não 
retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que impede o conhecimento do 
recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a orientação do 
Tribunal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: “1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a 
corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o 
acórdão recorrido; 2. A concessão da gratuidade de justiça possui efeitos 
prospectivos, não retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, 489, § 1º; 1.022, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no Ag n. 56.745/SP, relator 
Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/11/1994; STJ, AgInt no AgInt no 
AREsp n. 2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 28/10/2024; AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, de minha 
relatoria, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024; AgInt no AREsp n. 2.541.334/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024; AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 27/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por RAQUEL PAIVA DA 
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SILVA, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás em agravo de instrumento nos 

autos de execução de título extrajudicial (Agravo de Instrumento n. 5348721-

97.2024.8.09.0051).

O julgado foi assim ementado (fl. 35):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRELIMINAR 

DE INADMISSIBILIDADE RECURSAL AVENTADA EM CONTRARRAZÕES 
REJEITADA. CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EFEITOS 
PROSPECTIVOS.

1. Considerando que a decisão a quo foi proferida nos autos de processo de 
execução (art. 1.015, parágrafo único, do CPC), deve o recurso de agravo de 
instrumento ser recebido.

2. A despeito da possibilidade de formulação do pedido de concessão da 
gratuidade da justiça a qualquer tempo e grau de jurisdição, a sua eventual 
concessão possuirá efeitos prospectivos (ex nunc), no intuito de isentar a parte 
postulante, então agraciada, do recolhimento de custas e honorários relativos a atos 
futuros, não podendo retroagir para alcançar atos processuais e/ou encargos 
pretéritos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO
 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 61-65).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega violação dos 

seguintes artigos: a) art. 98 do CPC, porque a gratuidade da justiça deve ter efeitos 

retroativos, afastando a exigibilidade de custas e honorários anteriores ao 

deferimento; b) 489, § 1º, 1.022, II, do CPC, por não terem sido adequadamente 

enfrentados os argumentos deduzidos no processo a respeito da matéria e por ter o 

acórdão recorrido se baseado em jurisprudência equivocada.

Requer o provimento do recurso para anular o acórdão ou a sua reforma 

para atribuir efeitos retroativos à gratuidade da justiça deferida.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso 

especial (fls. 92-103).

Em decisão anterior (fl. 152), determinei a conversão do agravo em 
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recurso especial para melhor exame.

É o relatório.

VOTO

I – Contextualização

Trata-se, na origem, de ação de execução de título extrajudicial.

Decisão proferida em primeira instância concedeu a gratuidade de justiça 

à parte executada, ora recorrente, com efeitos ex nunc, afastando a isenção 

retroativa de custas e honorários em relação aos atos processuais já consumados 

(fls. 555-556).

Interposto agravo de instrumento, o Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso, mantendo a decisão de que a gratuidade da justiça possui efeitos 

prospectivos (fls. 35-39).

Sobreveio recurso especial em que se alega negativa de prestação 

jurisdicional e a necessidade de concessão de efeitos retroativos à gratuidade da 

justiça para afastar a inclusão de custas e honorários na planilha de débitos em 

execução.

II – Violação dos arts. 489, § 1º, 1.022, II, do CPC

Afasta-se a alegada negativa de prestação jurisdicional, visto que a Corte 

de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as 

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 

nulificar o acórdão recorrido.

A questão alegada, envolvendo a definição sobre os efeitos da concessão 

da gratuidade de justiça, foi expressamente analisada, além de ter sido justificada, 

fundamentadamente, a conclusão adotada, em conformidade com o entendimento 
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jurisprudencial mencionado, de que embora o pedido de justiça gratuita possa ser 

formulado a qualquer tempo e grau de jurisdição, sua concessão somente possui 

efeitos futuros, não retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores (fls. 

37-38 e 63-64).

Desse modo, a matéria foi suficientemente analisada, não padecendo o 

acórdão recorrido dos vícios alegados.

Por outro lado, se a conclusão ou os fundamentos adotados não foram 

corretos na opinião da parte recorrente, não quer dizer que não existam ou que 

configurem algum vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n. 56.745/SP, relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/11/1994, DJ de 12/12/1994).

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

Além disso, não caracteriza deficiência de fundamentação, nem importa 

em negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação 

suficiente para decidir a controvérsia posta, ainda que diversa da pretendida pela 

parte recorrente (AgInt no AREsp n. 2.179.308/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, 

Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; AgInt nos EDcl no 

AREsp n. 1.528.474/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 17/5/2024).

Por fim, registre-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, a regra do 
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art. 489, § 1º, VI, do CPC, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciado 

de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a 

existência de distinção ou de superação, somente se aplica às súmulas ou 

precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes meramente 

persuasivos (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022; REsp n. 

1.698.774/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

1/9/2020, DJe de 9/9/2020).

III – Violação do art. 98, do CPC

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que, conquanto 

o pedido de justiça gratuita possa ser formulado a qualquer tempo e grau de 

jurisdição, a sua concessão somente possui efeitos futuros, não retroagindo para 

alcançar encargos processuais anteriores.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 
requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos processuais 
anteriores ao pedido, aí incluída a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.422.521/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
28/10/2024, DJe de 4/11/2024, destaquei.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 284 
DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. EFEITOS EX NUNC. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conquanto o pedido de justiça gratuita possa ser formulado a qualquer 
tempo e grau de jurisdição, sua concessão somente possui efeitos futuros, não 
retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores.

2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 
do STJ).
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3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
16/10/2024, destaquei.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. NÃO 
RETROAGINDO PARA ABARCAR VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita não possui efeito 
retroativo, de forma que a sua concessão posterior não tem o poder de eximir a 
parte do pagamento das despesas processuais anteriores a sua concessão.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.541.334/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, 
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA CONCEDIDA ÀS EXECUTADAS. EFEITO EX NUNC DO 
BENEFÍCIO. TÍTULO EXIGÍVEL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO REVOGADA.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que os efeitos do 
benefício da justiça gratuita devem ser ex nunc, não podendo retroagir para 
alcançar atos processuais anteriormente convalidados.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.064.541/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 

No caso, o Tribunal de origem manteve decisão que reconheceu que o 

benefício da gratuidade da justiça não poderia retroagir para desobrigar a parte do 

pagamento de verbas consolidadas que já estavam incluídas na planilha de débito 

da execução em andamento. Confira-se (fls. 37-38):

 
Acerca do tema, cumpre consignar que, preenchidos os requisitos legais, é 

impositiva a concessão da gratuidade da justiça em favor do postulante. Contudo, o 
deferimento da benesse possui efeitos prospectivos (ex nunc), motivo pelo qual a 
concessão da gratuidade da justiça não possui o condão de atingir obrigações 
pretéritas.

Nesse particular, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que o “pleito de gratuidade de justiça pode ser requerido a qualquer 
tempo, desde que a ação esteja em curso. Contudo, sua concessão não possui efeito 
retroativo para o fim de suspender a exigibilidade de eventuais honorários arbitrados 
anteriormente ao requerimento do benefício.” (AgInt na ExeMS 12.614/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2020, 
DJe 27/11/2020).

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: [...]
Dessa forma, muito embora o pedido de gratuidade de justiça possa ser 

formulado em qualquer fase processual, inclusive na fase de execução, seus efeitos 
se operam somente a partir do deferimento do pedido.
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Observa-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido – de que, 

apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e 

instância, sua concessão somente possui efeitos futuros, não retroagindo para 

alcançar encargos processuais anteriores – está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, atraindo, nesse ponto, a aplicação da Súmula n. 83 do 

STJ.

Ressalte-se que o entendimento quanto à inadmissibilidade de recurso 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 

aplica-se não somente aos fundamentos de interposição pela alínea c, mas também 

aos fundamentados na alínea a do permissivo constitucional (AgInt no AREsp n. 

1.544.832/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 

em 28/11/2022, DJe de 5/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.384/PR, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, 

DJe de 30/11/2022 e AgInt no REsp n. 2.026.907/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85 

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2024/0450571-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAQUEL PAIVA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : CONDOMINIO RESIDECIAL METROPOLES
ADVOGADA : DANIELLY MARTINS LEMOS - GO028827

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou31/03/20
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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